CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO

RESOLUCAO N o0 1, DE 8 DE JULHO DE 2002 (*)

Estabelece procedimentos para a remessa, temporaria ou
definitiva, de amodtra de componente do patriménio
genético coletada em condigdo in Situ, no territério naciond,
plataforma continentd e zona econdmica exclusva, mantida
em condicdo ex dtu, que ndo agpresente capacidade de
multiplicacéo, regeneracao ou reproducéo para
desenvolvimento de pesquisa, sem fins comerciais.

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, no uso das
competéncias que |he foram conferidas pela Medida Provisoria n 0 2.186-16, de 23 de agosto de
2001, pelo Decreto n 0 3.945, de 28 de setembro de 2001, e pelo seu Regimento Interno, e tendo
em vida o disposto na Convencdo sobre Diversdade Biologica, promulgada por meio do
Decreto n 0 2.519, de 16 de marco de 1998,

consderando a importancia de estabelecer procedimentos de controle da remessa
de amostra de componente do patriménio genético, coletada em condi¢do in Stu, no territorio
neaciona, na plataforma continental e na zona econdmica exclusva;

consderando que a remessa de amostra de componentes do patrimoénio genético
redizada entre indtituicbes que exercam atividades de pesquisa e desenvolvimento nas aress
bioldgicas e &fins, sediadas no Brasil ou no exterior, € de importancia fundamental para o avanco
do conhecimento sobre a biodiversdade brasileira;

consderando a necessdade de sdvaguardar o patrimbnio genético e o direito a
reparticdo de beneficios derivados da utilizacdo de seus componentes, resolve:

Art. 1° Ficam estabelecidos os procedimentos referentes a remessa, temporéria ou
definitiva, de amostra de componente do patrimbnio genético coletada em condicdo in dStu, no
territério naciond, na plataforma continentd e na zona econdmica excusiva, mantida em
condicdo ex Situ, que ndo apresente capacidade de multiplicagdo, regeneracdo ou reproducéo e
gue srva exclusivamente para desenvolvimento de pesquisa, sem fins comercias.

8§ 1° Para efeito desta Resolucéo, aplicam-se as definicbes estabelecidas no art. 7 o
daMedida Provisorian 0 2.186- 16, de 23 de agosto de 2001.

8§ 2° Na eventudidade de exidirem na amosira remetida nos termos desta
Resolucdo edtruturas passiveis de reproducdo, fica vedada a sua utilizagdo para fins de
multiplicacdo ou regeneracao.

Art. 2° A remessa de amostra de que trata esta Resolucéo referese aquela redlizada
entre indituicdes nacionais, publicas ou privadas, que exercam aividades de pesquisa e
desenvolvimento, e entre estas e ingtituigdes sediadas no exterior.



Art. 3® A remessa de amostra somente podera ser efetivada por indituicdo
naciona, publica ou privada, detentora de Autorizacdo de Acesso e de Remessa ou de
Autorizacdo Especia de Acesso e Remessa, de que tratam o art. 11, inciso |V, diness "a' e "c",
da Medida Provisoria n 0 2.186-16, de 2001, eo at. 30, inciso 1V, dineas "a' e "c", do Decreto
n o 3.945, de 28 de setembro de 2001, apds firmado o correspondente Termo de Transferéncia de
Materid-TTM, pda indituicdo dedinataia, conforme moddo e requisitos  minimos
especificados no Anexo | desta Resolucéo.

§ 1° A ceébragcdo do TTM deverd ser efetivada por representante da ingtituicéo
degtinatéria lega mente congtituido.

§ 22 O TTM vigorara pelo prazo de aé dois anos, renovavel por iguas e
sucessvos periodos, a critério da indituicdo remetente, desde que a indituicdo dedtinataria
formalize solicitacéo junto a indtitui¢do remetente, antes do seu vencimento.

Art. 4° A remessa de amodtra far-se-a por meio de guia de remessa especifica, na
qua constardo os numeros do TTM e da Autorizacdo de Acesso e de Remessa concedida pelo
Consglho, com suas respectivas cdpias, bem como as informagbes que identifiquem o materid
remetido, quditativa e quatitaivamente, e 0 uso pretendido pela indituicido dedtinatéria,
acompanhada de etiqueta, conforme model o estabelecido no Anexo |1 desta Resolucgéo.

Paragrafo Unico. A guia de remessa sera dfixada externamente a embaagem, na
qual congtara etiqueta conforme model o estabelecido no anexo Il desta Resolugéo.

Art. 5° A indituicBo remetente encaminhard a Secretaria-Executiva do Consalho
de Gestdo do Patrimbnio Genético, preferencidmente por meio eetrénico, copia do TTM, téo
logo sga firmado e, aé o find do primeiro semestre de cada ano, reatorio anud de atividades do
exercicio anterior, contendo informagbes sobre os TTM  firmados, conforme modeo
disponibilizado pela Secretaria- Executiva, e sobre as respectivas Guias de Remessa expedidas.

Art. 6° A indituicdo remetente informara a0 Conselho de Gestdo do Patrimdnio
Genético qualquer irregularidade ou descumprimento do acordado no TTM, imediatamente apos
Sua constatacao.

Art. 7° A amostra de componente do patriménio genético remetida em carder
temporario ndo podera ser repassada pea indituicdo destinataria a terceiros sem a anuéncia
prévia daingtituicdo remetente.

Parégrafo Unico. A amostra de componente do patrimbnio genético remetida em
cardter tempor&rio ou definitivo podera ser repassada a terceiros, mediante TTM, observadas
suas condicdes e as previstas nesta Resolucéo.

Art. 8° A remessa de amostra de componente do patrimdnio genético oriunda de
espécies ameacadas que constem das listas oficiais ou dos Anexos I, |1 e 1l da Convencédo sobre
o Comércio Internaciond de Espécies da FHora e Fauna Sdvagens em Perigo de Extingdo-
CITES, promulgada pelo Decreto n° 76.623, de 17 de novembro de 1975, devera ter autorizacdo
epecifica do 6rgdo ambiental competente, sem prguizo das normas estabelecidas nesta
Resolucéo.

Art. & Quaquer publicacdo advinda de utilizacdo ou de estudo de amostra de
componente do patrimdnio genético remetida devera reconhecer expressamente a origem do



materia, e conter créditos a indituicdo remetente, devendo, ainda, ser enviado exemplar da
referida publicacéo aingtituicdo remetente e a0 Conselho de Gestéo do Patriménio Genético.

Art. 10. Caso sga identificado potencid de uso econémico de produto ou
processo, passivel ou nd de protecdo intelectua, originado de amostra de componerte do
patriménio genético remetido com base nesta Resolugdo, a indituicdo dedtinat&ria obriga-se a
comunicar o fato a indituicdo remetente e esta, quando for 0 caso, ao titular da aea onde foi
coletada a amostra, com vistas a formaizacéo do Contrato de Utilizacdo do Patrimbnio Genético
e Reparticéo de Beneficios.

Parégrafo Unico. Caso 0 produto ou processo mencionados no caput deste artigo
sgam utilizados com findidade comercid, sem assnaura do Contrato de Utilizacdo do
Patrimbnio Genético e de Reparticio de Beneficios, o infrator estara sujeito as sangdes previstas
na Medida Provisdrian o 2.186-16, de 2001, sem prejuizo de outras sancdes cabivels.

Art. 11. A devolucdo de amostra de componente do patriménio genético
pertencente a indituicdo sediada no exterior, mesmo quando originaia do Bradl, ndo é
caracterizada como remessa de componente do patrimonio genético de que trata esta Resolucéo,
ficando dispensada de autorizacdo do Consalho e das exigéncias e procedimentos previstos nesta
Resolucgdo, ressavado o cumprimento das demais exigéncias legais.

8 1° Os documentos comprobatérios do recebimento e devolucdo de amostra de
componente do patrimbnio genético deveréo ser arquivados na indituicdo publica ou privada
nacional que recebeu o materid por empréstimo, ficando a disposicdo do Consalho de Gestéo do
Patrimdnio Genético pelo prazo de cinco anos.

§ 2° A devolucdo de amostra de componente do patriménio genético, tomada por
empréstimo e procedente de indtituicdo sediada no exterior, ndo implica reconhecimento de sua
titularidade ou legdidade perante a legidagdo brasleira ou tratados internacionais dos quais o
Pais faca parte.

Art. 12. A repariacdo ou a devolugdo a indituicdo neciond de amostra de
componente do patriménio genético, enviada sob emprésimo, € isenta de autorizacdo do
Consgho de Gestéo do Patrimbnio Genético e do cumprimento das exigéncias e procedimentos
previstos nesta Resoluco, ressalvado o cumprimento das demais exigéncias legais.

Art.13. A embaagem contendo amostra de patrimdnio genético repatriada ou
devolvida, conforme previsto nos artigos 11 e 12, tera etiqueta conforme modelo estabelecido no
Anexo |11 desta Resolucao.

Art. 14. O descumprimento dos procedimentos estipulados nesta Resolugéo
sujeitard o infrator as sangdes previstas nalegidacéo vigente.

Art. 15. Para solucdo de controvérsias originarias dos Termos de Transferéncia de
Materid de que trata esta Resolucéo, fica estabelecido como foro competente o da sede da
indtituicéo remetente.

Art. 16. A Secretaria-Executiva do Conselho de Gestéo do Patriménio Genético
adotara os procedimentos necessarios aimplementacéo do disposto nesta Resol ugéo.

Art. 17. Os casos omissos ou de divida de interpretacéo desta Resolucdo seréo
resolvidos pelo Plenério do Conselho de Gestéo do Patriménio Genético.



Art. 18. Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

MARINA SILVA
Ministra de Estado do Meio Ambiente

(*) Republicada por ter saido com incorregdo, do origina, no DOU de 29 de julho de 2002,
pagina 77, Secéo 1.



ANEXO|
TERMO DE TRANSFERENCIA DE MATERIAL

(MODELO)

N2 / /
(ano) (dgladaindituicdo remetente)

Indtituicdo remetente:

Indtituicdo dedtinatéria:

Endereco da ingtituicéo destinataria:

Dados do representante da instituicdo destinataria

Nome:

Documento de Identificaco (tipo, nlmero e 6rgao emissor)

Cargo do representante da ingtituicéo destinataria

Ato que delega competéncia ao representante:

Descricdo da (s) amostra(s) transferida(s):

a) Grupo taxondmico
b) Regido geogréficade origem
¢) Outros (especificar):

Projeto/Acordo vinculado (quando couber)

A indituicdo dedtinataria acima qudificada, por meo de seu representante
devidamente condtituido, em vista do disposto na Convencéo sobre Diversidade Biologica-CDB,
na Medida Provisoria n 0 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, no Decreto n 0 3.945, de 28 de
setembro de 2001, e na Resolugcdo n o 001, de 8 de julho de 2002, do Conselho de Gestdo do
Pariménio Genético, compromete-se a utilizar a(s) amostra(s) de componentes do patriménio

genético recebida(s), acima descrita(s), de acordo com as seguintes condicles:

1. O materid recebido devera ser utilizado para desenvolvimento de pesguisa sem

fins comerciais.



2. Cas0 sga identificado potencia de uso econdmico de produto ou processo,
passivel ou ndo de protecdo inteectua, originado de amostra de componente do patriménio
genético, remetido com base na Resolucdo n o 001, de 8 de julho de 2002, do Conseho de
Gestdo do Parrimonio Genético, a indituicdo dedtinataria obriga-se a comunicar o fao a
indituicdo remetente e esta, quando for o caso, ao titular da &rea onde foi coletada a amostra,
com vistas a formaizacdo do Contrato de Utilizacdo do Patriménio Genético e Reparticdo de
Beneficios.

3. A amodra de componente do patrimbnio genético remetida em caréer
temporario ndo poderda s repassada pea indituicdo dedtinatéria a terceiros, sem a anuéncia
prévia daingtituicdo remetente.

4. A amodra de componente do patrimbnio genético remetida em carder
tempor&rio ou definitivo poderd ser repassada a terceiros, mediante Termo de Trandferéncia de
Materid -TTM, observadas suas condi¢les e as previstas na Resolugéo n o 001, de 8 de julho de
2002, do Consalho de Gestdo do Patriménio Genético.

5. Qualquer publicacdo advinda de utilizagdo ou de estudo de amosira de
componente do patrimbénio genético remetida deverd reconhecer expressamente a origem do
materid, e conter créditos a indituicdo remetente, devendo, ainda, ser enviado exemplar da
referida publicacéo aingtituicéo remetente e ao Conselho de Gestéo do Patriménio Genético.

6. Quando a indituicdo remetente identificar tecnologia para conservacéo e
utilizacdo do patriménio genético, rdaivo a amodra remetida, a indituicdo dedtinataria facilitard
0 aces0 atecnologia e transferéncia de tecnologia.

7. A indituicdo dedtinat&ia responsabiliza-se por eventuais danos causados a
terceiros em decorréncia do uso do materia transferido e de produto ou processo obtido a partir
da amostra remetida.

8. O descumprimento dos procedimentos estipulados neste Termo e na Resolucéo
n o 001, de 8 de julho de 2002, do Consalho de Gestdo do Patriménio Genético, sujeita o infrator
as sanges previgtas nalegidacdo vigente.

9. Para solucéo de controvérsias quanto ao cumprimento deste Termo, prevaece o
disposto no artigo 15 da Resolugdo n o 001, de 8 de julho de 2002, do Conselho de Gestéo do
Patrimonio Genético.

10. A indituicdo remetente responsabiliza-se pdo cumprimento da legidacéo
sanitériavigente.

Por acordar com todos os termos acima expostos 0 responsavel pela ingtituicdo

dettinat&ria assna 0 presente Termo, juntamente com o representante da indituicdo remetente,
emtrésviasdeigud teor e forma, paraum s efeito legd.

Local e data , / /

Representante legd daindituicéo dedtinataria

Representante legd daingtituicdo remetente



ANEXO I

Moddo padronizado de etiqueta de adverténcia a ser afixada no exterior da embaagem contendo
amostra de componente do patriménio genético remetida que ndo agpresente capacidade de
multiplicacdo, regeneracdo ou reproducdo. Quando pertinente, sera acompanhada de etiqueta na
versio inglesa, espanhola ou francesa.

ATENCAO!
Amostra de Patrimonio Gené&tico do Brasi
(Material biolégico).
NAO CONTEM ORGANISMOSVIVOS,

SEM VALOR COMERCIAL.

De acordo com Resolugéao n? 001, de 8 dejulho de 2002, do
Consalho de Gestdo do Patriménio Genético

(Medida Provisoria n 2.186-16, de 2001).
http://mww.mma.gov.br/port/cgen

ANEXO Il

Modelo padronizado de etiqueta de adverténcia a ser afixada no exterior da embaagem contendo
amodtra de componente do patriménio genético repatriada ou devolvida a indituicdo de origem,
gque ndo apresente capacidade de multiplicacdo, regeneracdo ou reproducdo. Quando pertinente,
serd acompanhada de etiqueta na versao inglesa, espanhola ou francesa.

ATENCAO!
REPATRIACAO OU DEVOLUCAO
de Amostra de Patrimonio Genético do Brasil
(Material biolégico).
NAO CONTEM ORGANISMOSVIVOS.
SEM VALOR COMERCIAL.

De acordo com os artigos 11 e 12 da Resolugéo n° 001,
de 8 dejulho de 2002,
do Conselho de Gest&o do Patriménio Genético
(Medida Provisoria n® 2.186-16, de 2001).
http://Amww.mma.gov.br/port/cgen




